
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº: 086/2025. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL Nº: 003/2025. 

TEMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025. 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 

SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO ITUÊTO-MG, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

_______________ PARA FINS DE CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 

DE CALÇAMENTO EM PAVIMENTO INTERTRAVADO EM 

BLOCOS SEXTAVADOS DE CONCRETO NA SERRA 

TORREZANI, SENTIDO DISTRITO DE SÃO JOSÉ DO 

ITUÊTO, NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

ITUÊTO/MG. 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ITUÊTO por intermédio do(a) 

.................................... (órgão interno 

contratante), com sede no(a) 

....................................................., na 

cidade de ...................................... /Estado 

..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) 

pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 

expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................, doravante denominada CONTRATANTE, 

e, de outro lado a empresa, ______________________________, 

inscrita no CNPJ/MF N. _________, com sede na 

________________________, nº _______ – Bairro 

_____________________, na cidade de _____________________, 

CEP _______ – UF, neste ato representada por 

_____________________________________, (qualificação 

completa), _________ (endereço), e-mail institucional: 

_________________________________________________, 

doravante denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o 

presente Contrato, que é celebrado em decorrência do 

resultado da CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL Nº: 003/2025  

realizada por meio do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 086/2025, 

que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Este Contrato se 

rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já 

se entende como referida no presente termo, especialmente 

pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, 

pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 



 

Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela 

Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, bem como pelos 

preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do 

Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas 

disposições deste contrato. A CONTRATADA declara conhecer 

todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas 

constantes, ainda que não expressamente transcritas neste 

instrumento, incondicional e irrestritamente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: O objeto do presente Contrato é 

a Contratação de empresa especializada para execução de 

obras de calçamento em pavimento intertravado em blocos 

sextavados de concreto na Serra Torrezani, sentido Distrito 

de São José do Ituêto, no município de Santa Rita do 

Ituêto/MG, em conformidades com os projetos, planilhas e 

demais documentos conforme as especificações constantes do 

Projeto Básico (Anexo do edital e parte integrante deste 

contrato) e do Memorial Descritivo do Processo 

Administrativo Nº: 086/2025. 

 

2.1 - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, 

fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, 

elementos, condições gerais e especiais, contidos no 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 086/2025, no Projeto Básico, no 

Memorial Descritivo, no Cronograma Físico-Financeiro, em 

detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como 

nas normas técnicas para a execução e conservação das obras 

ou serviços. 

 

2.2 - A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução 

do objeto, valor ou prazo do Contrato, observados os limites 

legais estabelecidos nos art. 125 e 128 da Lei Federal nº 

14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o 

interesse do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total do presente 

Contrato é de R$ _____________ (_____________), cuja 

composição se encontra especificada na Planilha de 

Quantitativos e Custos Unitários apresentada junto a 

proposta de preços, do PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 086/2025. 

 

CLÁUSULA QUARTA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  

 

4.1. A liquidação da despesa referente à primeira medição, 

somente será procedida mediante a apresentação pela 

contratada da seguinte documentação, através de cópia 

autenticada em cartório ou por servidor da Administração 

Pública Municipal: 



 

 

I - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução 

do contrato perante o CREA; e 

 

II - Comprovante de matrícula da obra perante o CNO. 

 

4.2. As liquidações das despesas referentes às medições 

subsequentes à primeira, somente serão procedidas mediante 

a apresentação pela contratada da seguinte documentação, 

através de cópia autenticada em cartório ou por servidor da 

Administração Pública Municipal: 

 

I - Comprovantes de recolhimento de GRPS (INSS); e 

 

I - Comprovantes de recolhimento ao FGTS (GFIP – Guia de 

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social). 

 

4.3 A liquidação da despesa referente à última medição ou 

para a liberação da garantia de execução do contrato (caso 

haja), somente será procedida mediante a apresentação de 

cópia autenticada em cartório ou por servidor da 

Administração Pública Municipal do CND da obra perante o 

CNO. 

 

4.4 O valor da contratação resultante deste certame é 

estimado, não implicando em previsão de crédito em favor da 

contratada, que apenas terá direito ao pagamento pelos 

serviços efetivamente prestados. 

 

4.5 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam 

a liquidação da despesa, àquela será devolvida e o pagamento 

ficará pendente até que o licitante vencedor providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer 

ônus para a Secretaria solicitante. 

 

4.6 As eventuais despesas bancárias decorrentes de 

transferência de valores para outras praças ou agências são 

de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor. 

 

4.7 Para pagamento das medições devem ser apresentados a 

planilha de medição devidamente assinada pelo engenheiro 

fiscal da obra e o relatório fotográfico dos serviços 

executados. 

 

4.8. Liquidação: 

 



 

4.8.1. A liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos contados da data da entrega definitiva do 

serviço e respectivo aceite do Contratante. 

 

4.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá 

verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 

I - O prazo de validade; 

 

II - A data de emissão; 

 

III - Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

IV - O período respectivo de execução do contrato; 

 

V - O valor a pagar; e 

 

VI - Eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

 

4.8.3. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente 

deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal 

disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

4.8.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF 

para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

 

4.8.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

 

4.8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

4.8.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 

adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 



 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

4.8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

 

4.9. Prazo de pagamento: 

 

4.9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior. 

 

4.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 

ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção 

monetária. 

 

4.10. Forma de pagamento:  

 

4.10.1. O pagamento será realizado por meio de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

4.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que 

constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

4.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 

tributária prevista na legislação aplicável. 

 

4.10.4. O contratado regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

4.10.5. O Boletim de Medição deverá conter, além da descrição 

e valor unitário e cada item contratado, as seguintes 

colunas: 

 

I - Quantitativo e valor contratado; 

 

II - Quantitativo e valor executado na medição atual; 

 

III - Quantitativo e valor executado nas medições anteriores; 



 

 

IV - Quantitativo e valor executado acumulado; 

 

V - Saldo restante de quantitativo e valor. 

 

4.10.6. O Boletim de Medição deverá conter todos os serviços 

presentes na Planilha de Serviços e Preços, mesmo aqueles 

que não tenham quantidade medida no período. 

 

4.10.7. O Boletim de Medição deverá ser apresentado em 

formato A4 (210x297mm), orientação paisagem e ter, em cada 

folha: 

I - Nome e endereço da obra; 

 

II - Número da folha; 

 

III - Período de referência da medição; 

 

IV - Número do Contrato e do Processo Licitatório. 

 

V - Assinatura de aprovação do engenheiro executor, 

engenheiro fiscal, representante da empresa e do prefeito 

municipal. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE: Somente ocorrerá reajustamento 

do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da 

data base do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 

10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 

5.1 - Os preços serão reajustados de acordo com a variação 

do Índice IGPM ou INPC, o que for menor, calculado por meio 

da seguinte fórmula: 

 

R = Po [(I–Io)/Io] 

 

Onde: 

 

R = valor do reajuste; 

 

I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário 

do Contrato; 

 

Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da 

apresentação da Proposta;  

 

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

 

5.2 - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou 

de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado 



 

outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da 

moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada 

por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

 

5.3 - A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das 

etapas do serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em 

consequência da ação ou omissão motivada pela própria 

CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, 

sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação. 

 

5.4 - Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério 

de reajustamento será por repactuação, quando houver regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de 

mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos 

custos.  

 

5.5 - A repactuação terá data vinculada à apresentação das 

propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data 

vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio 

coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos 

decorrentes da mão de obra. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO: 

Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em 

face dos aumentos de custo que não possam, por vedação legal, 

serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços 

básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, 

II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução 

para a questão. 

 

6.1 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, o prazo para resposta ao pedido será 

de até 10 (dez) dias úteis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO: A execução do objeto 

do presente contrato obedecerá ao Termo de 

Referência/Projeto básico/Projeto executivo, anexo do Edital 

de Concorrência Nº: 003/2025. 

 

7.1 - A futura CONTRATADA deverá estar ciente de todos os 

conjuntos de atividades e tarefas em consonância com o edital 

que deu origem à presente contratação e seus anexos, 

constituindo as exigências mínimas a serem atendidas pela 

Contratada.  

 

7.2 - Os aspectos gerais para a execução dos serviços, 

considerando a necessidade de cumprimento do cronograma de 

execução físico – financeiro, deverão ser acompanhados e 



 

executados em concordância com o edital que deu origem à 

presente contratação e seus anexos.  

 

7.4 - O prazo de execução contratual será o determinado 

conforme cronograma físico financeiro constante na proposta 

do contratado, contados do recebimento da Ordem de Serviços, 

obedecendo às datas informadas no projeto.  

 

7.5 - Os serviços somente serão recebidos após a verificação 

da qualidade e atendimento às especificações técnicas, 

procedida à certificação da equipe designada pela Secretaria 

Municipal de Saúde e Departamento Municipal de Engenharia. 

 

7.6 - O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, dentro dos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.  

 

CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou 

suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

8.3 - As comunicações entre a contratante e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 

8.4 - A contratante poderá convocar o preposto da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

 

8.5 - A contratante poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 



 

8.6 - A Contratada designará formalmente o preposto da 

empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando 

no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado. 

 

8.7 -. A Contratada deverá manter preposto da empresa no 

local da execução do objeto durante todo o período de 

execução da obra.  

 

8.8 - A Contratante poderá recusar, desde que 

justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

 

8.9 - Rotinas de Fiscalização 

 

8.9.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, devidamente designados pela 

autoridade competente. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput). 

 

8.10 - Fiscalização Técnica 

 

8.10.1 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução 

do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas neste contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

 

8.10.2 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico 

de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º); 

 

8.10.3 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, 

o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

 

8.10.4 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do 

contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

8.10.5 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

 

8.10.6 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor 

do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

 

8.10.7 - Durante a execução do objeto, fase do recebimento 

provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar 

a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

 

8.10.8 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui 

nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade.  

 

8.11. Fiscalização Administrativa 

 

8.11.1 - O fiscal administrativo do contrato verificará a 

manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

 

8.11.2 - Caso ocorra descumprimento das obrigações 

contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

 

8.11.3 - A fiscalização administrativa poderá ser efetivada 

com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e 

não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma 

vantagem a um determinado empregado. 

 

8.11.4 - O contrato só será considerado integralmente 

cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento 

de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 

previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra 

alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias. 



 

 

8.11.5 - A Contratada é responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

 

8.11.6 - A inadimplência da Contratada, com referência aos 

encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 

Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

 

8.12 - Gestor do Contrato 

 

8.12.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do 

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

 

8.12.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros 

realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

 

8.12.3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.  

 

8.12.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório 

da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 

8.12.5 - O gestor do contrato tomará providências para a 

formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

 

8.12.6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final 

com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 



 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

 

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA: As obras e os 

serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção 

e responsabilidade técnica do Engenheiro que será indicado 

pela CONTRATADA, que fica autorizado a representar a 

CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE em matéria 

técnica. 

 

9.1 - A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado 

como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços 

e no local da sua execução até o respectivo encerramento. 

 

9.2 - O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá 

ser substituído por outro de mesma qualificação e 

experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – MEDIÇÕES: As medições obras e/ou serviços 

obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela 

contratada, que será ajustado em função de inícios e 

reinícios de etapas da obra e/ou serviço, em dias diferentes, 

no primeiro dia útil do mês.  

 

10.1 - As medições serão processadas independentemente da 

solicitação da CONTRATADA. A primeira medição será realizada 

em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da ordem 

de início, e as subsequentes a cada período de até 30 

(trinta) dias corridos, contados da data do encerramento da 

medição anterior. O último dia de uma medição coincidirá 

obrigatoriamente com o último dia útil do mês calendário da 

sua realização. Poderão ser realizadas medições 

intermediárias cujo último dia não coincida com o último dia 

útil do mês calendário de sua realização, a critério do 

CONTRATANTE. 

 

10.2 - O processamento das medições obedecerá à seguinte 

sistemática: 

 

10.2.1 - Todos os itens constantes da Planilha de 

Quantitativos e Custos Unitários originalmente ou em virtude 

de alterações contratuais serão apontados em impresso 

próprio, assinado pela Fiscalização. 

 

10.3 - Não serão considerados nas medições quaisquer obras 

e/ou serviços executados, mas não discriminados na Planilha 



 

de Quantitativos e Custos Unitários, ou em suas eventuais 

alterações no curso deste Contrato. 

 

10.4 - Para obtenção do valor de cada medição, será 

observado, quando cabível, o seguinte procedimento, 

respeitadas as quantidades constantes do orçamento oficial 

eventualmente alteradas no curso deste Contrato: 

 

10.4.1 - as quantidades medidas serão multiplicadas pelos 

respectivos preços unitários; 

 

10.4.2 - o valor de cada medição corresponderá ao somatório 

dos produtos finais obtidos nos termos da alínea anterior; 

 

10.4.3 - para efeito de faturamento o valor de cada medição 

deverá considerar o percentual de redução ou acréscimo 

proposto pela CONTRATADA. 

 

10.5 - Na medição final ou na medição única será anexado 

cadastro técnico das obras e/ou serviços realizados, com 

todas as plantas, detalhes e especificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS: Na 

vigência do Contrato, as quantidades dos itens constantes da 

Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, poderão ser 

suprimidas ou acrescidas na forma do disposto nos art. 124, 

125 e 126 da Lei Federal nº 14.133/2021, e sejam observadas 

as demais disposições deste Contrato. 

 

11.1 - O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas 

especificações para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos, com alteração ou não do valor contratual, 

observado o disposto no inciso I do art. 124 e art. e 130, 

ambos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11.2 - A diferença percentual entre o valor global do 

contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos 

que modifiquem a planilha orçamentária, conforme o art. 128 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA: A CONTRATADA prestará no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após assinatura deste, no 

percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do 

Contrato. 

 

12.1 - O Município de Santa Rita do Ituêto poderá utilizar 

da garantia para assegurar as obrigações associadas ao 

Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar 



 

valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos 

prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumprimento 

das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, 

poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos. 

 

12.2 - Os valores das multas impostas por descumprimento das 

obrigações assumidas no Contrato serão descontados da 

garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 

12.3 - Em caso de extinção do contrato decorrente de falta 

imputável à CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente 

ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual 

diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia 

prestada e o débito verificado. 

 

12.4 - Na hipótese de descontos da garantia a qualquer 

título, seu valor original deverá ser integralmente 

recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso 

da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será 

de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização 

ou da notificação pela secretaria municipal de administração 

e fazenda, o que ocorrer por último, sob pena de rescisão 

administrativa do Contrato. 

 

12.5 - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de 

acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis 

do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, 

sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

12.6 - A garantia contratual só será liberada ou restituída 

com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato 

liberatório da autoridade contratante, e, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente. 

 

12.7 - Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-

Garantia (art. 96, § 1º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021), 

deverá ser observado o seguinte: 

 

12.7.1 - A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do 

contrato, acrescido de 60 (sessenta) dias para apuração de 

eventual inadimplemento da Contratada - ocorrido durante a 

vigência contratual - e para a comunicação do inadimplemento 



 

à seguradora, com cláusula de renovação até a extinção das 

obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco. 

 

12.7.2 - A apólice deverá conter disposição expressa de 

obrigatoriedade de a seguradora informar ao CONTRATANTE e à 

CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final da 

validade, se a apólice será ou não renovada. 

 

12.7.3 - No caso de a seguradora não renovar a apólice de 

seguro–garantia, a Contratada deverá apresentar garantia de 

valor e condições equivalentes, para aprovação do 

Contratante, antes do vencimento da apólice, 

independentemente de notificação, sob pena de caracterizar–

se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis. 

 

12.7.4 - As apólices emitidas não poderão conter obrigações, 

restrições ou disposições que contrariem as disposições do 

presente CONTRATO e deverão conter declaração expressa da 

companhia seguradora, da qual conste que conhece 

integralmente este contrato. 

 

12.7.5 - A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia 

autenticada das apólices de seguro, antes da assinatura do 

contrato, 

 

12.7.6 - A apólice deverá ser emitida por seguradora 

autorizada a funcionar no Brasil pela SUSEP – 

Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá ser 

atestado mediante apresentação, junto com a apólice, da 

Certidão de Regularidade expedida pela SUSEP. 

 

12.7.7 - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, 

de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis 

do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, 

sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

12.8 - A garantia contratual só será liberada ou restituída 

com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato 

liberatório da autoridade contratante. 

 

12.9 - Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–

Bancária (art. 96, § 1º, III, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

 

12.9.1 - A fiança bancária formalizar–se–á através de carta 

de fiança fornecida por instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil. 

12.9.2 - A fiança bancária será apresentada com firma 

devidamente reconhecida em cartório, exceto no caso de 



 

documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode 

ser aferida junto aos certificadores digitais devida e 

legalmente autorizados. 

 

12.9.3 - A fiança bancária deverá ter prazo de validade 

correspondente ao período de vigência deste contrato, 

acrescido de 60 (sessenta) dias para apuração de eventual 

inadimplemento da CONTRATADA - ocorrido durante a vigência 

contratual - e para a comunicação do inadimplemento à 

instituição financeira. 

 

12.9.4 - No instrumento de fiança bancária constará renúncia 

expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos 

previstos nos art. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem 

como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, 

fará o pagamento ao Contratante, independentemente de 

interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 

obrigações. 

 

12.9.5 - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, 

de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis 

do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, 

sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 

12.9.6 - A garantia contratual só será liberada ou restituída 

com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato 

liberatório da autoridade contratante. 

 

12.10 - Caso seja utilizada garantia modalidade Caução 

Títulos Públicos (art. 96, § 1º, I, 2ª parte, da Lei Federal 

nº 14.133/2021): 

 

12.10.1 - A contratada entregará, até a data da assinatura 

do contrato, os Títulos da Dívida Pública emitidos na forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o suceder, 

no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua 

legalidade, registro e anexação ao processo de contratação. 

 

12.10.2 - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, 

de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis 

do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, 

sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

 



 

12.10.3 - A garantia contratual só será liberada ou 

restituída com o integral cumprimento do Contrato, mediante 

ato liberatório da autoridade contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO: O presente Contrato terá 

vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua 

assinatura, obedecendo às datas informadas no edital de 

licitação e seus anexos, podendo ser prorrogado nos termos 

da Lei nº. 14.133/21, devendo o município realizar os 

apostilamentos que se fizerem necessários ao presente 

contrato. 

 

13.1 - Os prazos de cumprimento das etapas de execução dos 

serviços são aqueles constantes do Cronograma Físico-

Financeiro. 

13.2 - O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá 

ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRONOGRAMA: O programa mínimo de 

progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras 

obedecerá à previsão das etapas constantes do Cronograma 

Físico-Financeiro. 

 

14.1 - No decorrer da execução das obras será exigida uma 

produção que, aos preços contratuais originários, 

corresponda às etapas mínimas, em dias corridos, 

estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro. 

 

14.2 - Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que 

a previsão original, a Fiscalização poderá adaptar o 

Cronograma Financeiro para atender essa situação, até o 

limite da dotação consignada no orçamento anual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os 

serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o 

regime de Empreitada por Preço Global, conforme as 

especificações constantes do Projeto Básico e, do Memorial 

Descritivo, do processo de Concorrência Nº:003/2025. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São 

obrigações da CONTRATADA: 

 

16.1 - realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas 

as exigências contidas no Termo de Referência ou Projeto 

Básico e, quando for o caso, no Projeto Executivo na 

Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no Memorial 

Descritivo e na Proposta;  

 



 

16.2 - tomar as medidas preventivas necessárias para evitar 

danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos; 

 

16.3 - responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento 

de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que 

causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução 

do objeto deste Contrato, respondendo por si, seus 

empregados, prepostos e sucessores, independentemente das 

medidas preventivas adotadas; 

 

16.4 - apresentar o documento de responsabilidade técnica 

relativo às obras e/ou aos serviços nas datas devidas, 

responsabilizando-se integralmente pelas penalidades 

decorrentes da falta de apresentação; 

 

16.5 - atender às determinações e exigências formuladas pelo 

CONTRATANTE; 

 

16.6 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, por sua conta e responsabilidade, as obras e/ou 

serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado 

pela Fiscalização; 

 

16.7 - responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos 

os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, 

tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer 

outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos 

os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária 

à completa realização dos serviços até o seu término: 

 

16.7.1 - em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em 

face da CONTRATADA, decorrentes da execução do presente 

Contrato, com a inclusão do Município ou de entidade da 

Administração Pública indireta como responsável subsidiário 

ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas 

vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão 

complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 

insuficiência; 

 

16.7.2 - no caso da existência de débitos tributários ou 

previdenciários, decorrentes da execução do presente 

Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou 

solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser 

retidas até o montante dos valores cobrados, que serão 

complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 

insuficiência; 

 

16.7.3 - as retenções previstas nas sub cláusulas 16.7.1 e 

16.7.2 poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o 



 

Município ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista 

ou de débitos tributários e previdenciários e serão 

destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o 

Município ou entidade da Administração Pública indireta 

sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, 

não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à 

CONTRATADA; 

 

16.7.4 - eventuais retenções previstas nas sub cláusulas 

16.7.1 e 16.7.2   somente serão liberadas pelo CONTRATANTE 

se houver justa causa devidamente fundamentada. 

 

16.8 - responsabilizar-se integralmente pela iluminação, 

instalações e despesas dela provenientes, pelos equipamentos 

acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos 

serviços contratados, assim como pela limpeza final da obra; 

 

16.9 - responsabilizar–se, na forma do Contrato, pela 

qualidade dos serviços executados e dos materiais 

empregados, em conformidade com as especificações do Projeto 

Básico/Termo de Referência, com as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas 

técnicas pertinentes, a ser atestada pelo responsável pela 

fiscalização da execução do contrato, assim como pelo 

refazimento do serviço e a substituição dos materiais 

recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis; 

 

16.10 - manter as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital durante todo prazo de execução contratual; 

 

16.11 - responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso 

regular de marcas, patentes, registros, processos e licenças 

relativas à execução deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE 

das consequências de qualquer utilização indevida; 

 

16.12 - responsabilizar-se pelo licenciamento integral da 

obra perante entidades e órgãos públicos, inclusive o 

licenciamento ambiental; 

 

16.13 - cumprir durante toda a execução do contrato as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

16.14 -  manter hígidas as garantias contratuais até o 

recebimento definitivo do objeto do contrato; 

 



 

16.15 - se comprometer a não subcontratar pessoa física ou 

jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 

16.16 - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação 

e recebimento de notificações e intimações; 

 

16.17 - efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre 

os pagamentos feitos às pessoas físicas e jurídicas, com 

base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 

em geral, inclusive obras, observadas as exigências 

constantes no ordenamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: São 

obrigações do CONTRATANTE além das descritas no edital de 

licitação, as seguintes: 

 

17.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 

pelo Contratado, de acordo com o edital de concorrência e 

seus anexos. 

 

17.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

no Projeto Básico. 

 

17.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 

defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas. 

 

17.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e 

atestar nas notas fiscais/faturas. 

 

17.5 - Rejeitar, no todo ou em parte os serviços, quando em 

desacordo com as especificações constantes na nota de 

empenho, no Projeto Básico e/ou na proposta comercial do 

Contratado. 

 

17.6 - Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal 

pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 



 

 

17.7 - Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a 

substituição dos materiais em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções. 

 

17.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 

correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente instrumento. 

 

17.9 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham 

a ser solicitados pelo Contratado. 

 

17.10 - Aplicar ao Contratado as sanções legais e 

regulamentares. 

 

17.11 - Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, 

trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos 

pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA 

SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidor designado 

pelo Prefeito Municipal, que constatarão se os serviços - 

obras entregues atendem a todas as especificações contidas 

no projeto básico/projeto executivo. 

 

18.1 - O objeto do presente contrato será recebido em tantas 

parcelas quantas forem às relativas ao pagamento. 

 

18.2 - As obras e serviços executados em desacordo com a 

especificação do Edital e seus Anexos e da Proposta deverão 

ser recusados pela Comissão (ou servidor) responsável pela 

fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as 

ocorrências e determinará o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. No que 

exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 

superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação  

 

18.3 - Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA 

deverá reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser 

estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os prazos 

para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data 

da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os 

serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se 

reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas 

da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

18.4 - O objeto do presente Contrato será recebido: 

 



 

18.4.1 - provisoriamente, mediante apresentação da quitação 

do ISS, do comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de 

todos os empregados atuantes na obra, assim como Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva 

de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida e 

declaração de regularidade trabalhista. 

 

18.4.2 - definitivamente, após o decurso do prazo de 

conservação e verificada a perfeita adequação do objeto aos 

termos contratuais. 

 

18.5 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a 

responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra e/ou 

serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita execução do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO: Os 

motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir 

a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato 

deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento 

protocolado.  

 

19.1 - Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas 

em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela 

Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior 

e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO: É facultado ao 

CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem 

dos prazos mediante justificativas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES: Conforme 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante ou o 

contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações:  

 

21.1 - der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

21.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

 

21.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

21.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 

 



 

21.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

 

21.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

 

21.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

21.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

 

21.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

 

21.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 

 

21.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação; 

 

21.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

21.13 - SANÇÕES Em razão das condutas previstas no art. 155 

da Lei Federal n° 14.133/2221, o Município de Santa Rita do 

Ituêto poderá, garantida a prévia defesa, sem prejuízo 

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as 

seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

21.13.1 - advertência;  

 

21.13.2 - multa; 

 

21.13.3 - impedimento de licitar e contratar e 

 

21.13.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

21.14 - A aplicação da sanção prevista na subcláusula 

"21.13.2" observará os seguintes parâmetros:  

 

21.14.1 - moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias úteis; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

21.14.2 - moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

 

21.14.3 - Multa compensatória de 1,0% (um por cento) sobre 

o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

21.15 - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

21.16 - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do 

prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

observadas as demais formalidades legais. 

 

21.17 - As sanções previstas nas subcláusulas “ 21.13.1”, “ 

21.13.3” e “ 21.13.4” poderão ser aplicadas juntamente com 

aquela prevista na subcláusula “ 21.13.2”, e não excluem a 

possibilidade de extinção unilateral do Contrato. 

 

21.18 - As multas aplicadas poderão ser compensadas com 

valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso 

nesse sentido. 

 

21.19 - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de 

compensação devidamente formalizado, o CONTRATANTE 

suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os 

pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do 

recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato 

da Administração. 

 

21.20 - A aplicação das sanções previstas nas subcláusulas 

"21.13.2 a 21.13.4" não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

 

21.21 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

21.21.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

21.21.1 - as peculiaridades do caso concreto; 

 



 

21.21.1 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

21.21.1 - os danos que dela provierem para a Administração 

Pública; 

 

21.21.1 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

21.22 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar 

o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

 

21.23 - A apuração de responsabilidade relacionadas às 

sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

 

21.24 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

 

21.25 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

21.26 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 



 

21.27 - A aplicação das sanções previstas neste edital não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

 

21.28 -  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão  estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – RECURSOS: A CONTRATADA poderá 

apresentar: 

 

22.1 - Recurso a ser interposto perante a autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis contados da intimação da aplicação das penalidades 

estabelecidas nas sub cláusulas 21.1, 21.2, 21.3 e 21.4 deste 

contrato. 

 

22.2 - Recurso a ser interposto perante a autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 3 (três) 

dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato 

quando promovido por ato unilateral e escrito da 

Administração; 

 

22.3 - Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis contados da ciência da aplicação da penalidade 

estabelecida na sub cláusula 21.4 deste contrato. 

 

Parágrafo Único. Os recursos a que aludem as sub cláusulas 

21.1, 21.2 serão dirigidos à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão 

recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior para decisão. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO: Conforme o art. 137 

da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para 

extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, as seguintes situações:  

 



 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas deste 

edital ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos;  

 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas 

pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior;  

 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

o contrato;  

 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, 

dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;  

 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato;  

 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou 

impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto;  

 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a 

desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 

ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  

 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela 

autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;  

 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz.  

 

23.1 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas 

seguintes hipóteses:  

 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços 

ou compras que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal 

nº 14.133/2021;  

 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 

Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;  

 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias 

úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 



 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  

 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da 

nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 

ou fornecimentos;  

 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, 

de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou 

fornecimento, e de fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação 

de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  

 

23.2 - As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 

II, III e IV da sub cláusula 23.1 observarão as seguintes 

disposições: 

 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de 

grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como 

quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 

praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído;  

 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 

normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

 

23.3 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

 

23.4 - A extinção do contrato poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, 

por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da Administração;  

 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de 

cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 



 

 

23.5 - A extinção determinada por ato unilateral da 

Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  

 

23.6 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 

a:  

 

I - devolução da garantia;  

 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção;  

 

III - pagamento do custo da desmobilização.  

 

23.7 - A extinção determinada por ato unilateral da 

Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133,2021, as seguintes 

consequências:  

 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e 

local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;  

 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos 

equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução 

do contrato e necessários à sua continuidade;  

 

III - execução da garantia contratual para:  

 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos 

decorrentes da não execução;  

 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e 

previdenciárias, quando cabível;  

 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto 

do contrato pela seguradora, quando cabível. 

 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 

limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das 

multas aplicadas.  

 

23.8 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II 

da sub cláusula 24.7 ficará a critério da Administração, que 



 

poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução 

direta ou indireta.  

 

23.9 - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação 

do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

23.10 - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá 

imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua 

execução se encontrar. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: A CONTRATADA não 

poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 

anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento 

próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

 

24.1 - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com 

a CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais 

decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da 

subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e 

previdenciária. 

 

CLÁUSULA VISÉGIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos 

necessários à execução das obras e/ou serviços ora 

contratados correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária, nos termos da Lei Municipal: 

 

207011154521206.1.210 – Pavimentação de Vias Urbanas 

449051000000 – Obras e Instalações   

Fonte: 15000000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Fonte: 17060003110 - Transferência Especial da União  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – REAJUSTAMENTO E MANUTENÇÃO 

DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

26.1 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, em face dos aumentos de custo que não possam, por 

vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou 

revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com 

base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, 

buscarão uma solução para a questão. 

 

26.2 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, o prazo para resposta ao pedido será 

de até 10 (dez) dias úteis. 

 

26.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de 

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, 



 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

 

26.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste 

será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

26.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha 

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

 

26.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice 

substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS 

OMISSOS 

 

27.1. Aplica-se ao presente contrato a Constituição Federal 

e a Lei nº. 14.133/21. 

27.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, 

segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – EFICÁCIA E PUBLICIDADE 

 

28.1. O presente contrato só terá eficácia depois de aprovado 

pela autoridade competente e após a publicação de seu extrato 

no órgão oficial. 

 

28.2. Incumbirá ao Município de Santa Rita do Ituêto 

providenciar divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. O mesmo 

procedimento será adotado para eventual termo aditivo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

29.1 - Fazem parte do presente contrato as prerrogativas 

constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

29.2 - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e 

incluído o do vencimento, e considerar–se–ão os dias 



 

consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos 

somente se iniciam e vencem em dias de expediente no 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - FORO: Fica eleito o Foro da CONTRATANTE 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, 

por mais especial ou privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas 

testemunhas, que também o assinam. 

 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Ituêto - MG, ....... 

de .................... de .... 

 

 

 

_________________________

_____           

.................... 

Prefeito Municipal 

______________________________

_____ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome ______________________________  Nome 

__________________________ 

 

CPF: ____________________________      CPF: 

___________________________ 

 

 

 

 



 

 


